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PROPOSTA  DE EMENDA  À  LEI ORGÂ NICA  Nº , DE 2020PROPOSTA  DE EMENDA  À  LEI ORGÂ NICA  Nº , DE 2020

(Do Senhor Deputado DELMA SSO e OUTROS)(Do Senhor Deputado DELMASSO e OUTROS)

A crescenta dispositivo na LeiA crescenta dispositivo na Lei
Orgânica do Distrito Federal, paraOrgânica do Distrito Federal, para
dispor sobre os Direitos da Mulherdispor sobre os Direitos da Mulher
no Distrito Federal.no Distrito Federal.

 

A  CÂMARA  LEGISLA TIVA  DO DISTRITO FEDERA L decreta:A  CÂMARA  LEGISLATIVA  DO DISTRITO FEDERAL decreta:

  

A rt. 1A rt. 1ºº A Lei Orgânica do Distrito Federal passa a vigorar acrescido do parágrafo
único ao art. 276, com a seguinte redação:

A rt. 276. ..................................................A rt. 276. ..................................................
(....)(....)
Parágrafo único. Parágrafo único. São direitos das mulheres no Distrito Federal:São direitos das mulheres no Distrito Federal:
I - à vida;I - à vida;
II - à l iberdade e a segurança pessoal;II - à l iberdade e a segurança pessoal;
III - à igualdade e a estar l ivre de todas as formas de discriminação;III - à igualdade e a estar l ivre de todas as formas de discriminação;
IV - à l iberdade de pensamento;IV - à l iberdade de pensamento;
V - à informação e a educação;V - à informação e a educação;
VI - à privacidade;VI - à privacidade;
VII - à saúde e a proteção desta;VII - à saúde e a proteção desta;
VIII - a construir relacionamento conjugal e a planejar sua famíl ia;VIII - a construir relacionamento conjugal e a planejar sua famíl ia;
IX - aos benefícios do progresso científico;IX - aos benefícios do progresso científico;
X - à l iberdade de reunião e participação política;X - à l iberdade de reunião e participação política;
XI - a não ser submetida a torturas e maltrato; eXI - a não ser submetida a torturas e maltrato; e
XII - à prioridade nos programas de habitação quando for vítima deXII - à prioridade nos programas de habitação quando for vítima de
violência.violência.

A rt. 2ºA rt. 2º Esta Emenda à Lei Orgânica entra em vigor na data da sua publicação.

 

JUSTIFICA ÇÃOJUSTIFICA ÇÃ O

  A luta das mulheres por direitos humanos tem percorrido um longo caminho por
reconhecimento e efetivação. Parte desta jornada se deteve à promoção de descolamentos no
sentido mesmo do que são e para quem são os direitos humanos. Críticas contumazes foram
feitas à premissa do direito natural, na qual a definição dos direitos humanos esteve
circunscrita, e à sua insuficiente apreensão das diferenças que, constituídas por meio das
relações sociais, configuram o status de sujeito de direito. As contradições entre os direitos
individuais e coletivos, bem como a noção de gerações de direitos, que implicava na garantia e
na expansão dos direitos por etapas, também foram severamente debatidas e questionadas.

Em alguns lugares, esses direitos são institucionalizados e garantidos pela legislação,
pelos costumes e comportamentos, enquanto em outros locais eles são suprimidos ou
ignorados.

Eles podem variar de noções mais amplas de direitos humanos a reivindicações contra
tendências históricas de tradicionais do exercício de direitos de mulheres e meninas em favor
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tendências históricas de tradicionais do exercício de direitos de mulheres e meninas em favor
de homens e mulheres.

Questões frequentemente associadas com os direitos das mulheres incluem os direitos
à integridade e autonomia dos corpos, a votar (sufrágio); a ocupar cargos públicos; a
trabalhar; a salários justos e igualitários; à educação; a servir na polícia militar.

A discriminação de fato ou de direito contra a mulher tem sido, notadamente em
países subdesenvolvidos, um dos principais obstáculos à efetividade do direito à educação e à
saúde de crianças e adolescentes.

Mas ela não se manifesta apenas com o tratamento desigual com relação ao homem (o
que ocorre com bastante frequência, por exemplo, nas relações de trabalho assalariado). De
acordo com o jurista Fábio Konder Comparato, a discriminação também ocorre com a negação
do direito à diferença, que o autor define como "a recusa do reconhecimento e respeito dos
dados biológicos e valores culturais, componentes do universo feminino".

A luta exitosa do movimento feminino se evidenciou na vigente Constituição de 1988
que garante a isonomia jurídica entre homens e mulheres especificamente no âmbito familiar;
que proíbe a discriminação no mercado de trabalho por motivo de sexo protegendo a mulher
com regras especiais de acesso; que resguarda o direito das presidiárias de amamentarem
seus filhos; que protege a maternidade como um direito social; que reconhece o planejamento
familiar como uma livre decisão do casal e, principalmente, que institui ser dever do Estado
coibir a violência no âmbito das relações familiares, dentre outras conquistas.

As determinações constitucionais, por sua vez, foram complementadas pelas Cartas
Estaduais e pela legislação infraconstitucional, dentre as quais se destacam o novo Código
Civil que operou mudanças substanciais na situação feminina; a Lei no 8.930/94 que incluiu o
estupro no rol dos crimes hediondos; a Lei no 9.318/96 que agravou a pena dos crimes
cometidos contra a mulher grávida; a Lei no 11.340/06 – a famosa Lei Maria da Penha – que
penaliza com efetividade os casos de violência doméstica e a da lei do feminicídio – a Lei
no 13.104, promulgada em 9 de março de 2015. São normas que ilustram os significativos
avanços operados na proteção dos direitos fundamentais femininos no cenário da história
legislativa pátria.

Paralelamente, no plano externo, tratados internacionais sobre os direitos humanos
das mulheres foram firmados a exemplo da Convenção sobre a Eliminação de todas as Formas
de Discriminação contra a Mulher da ONU, também conhecida como CEDAW, sua sigla em
inglês; o Protocolo Facultativo à CEDAW; e a Convenção Interamericana para Prevenir, Punir
e Erradicar a Violência contra a Mulher, a chamada Convenção de Belém do Pará da OEA.

Vê-se, então, que medidas legislativas vêm sendo adotadas, na ordem interna e
internacional pelo Estado Brasileiro em favor das mulheres, o que, sem dúvida, representa
conquistas importantes da sociedade como um todo.

No Brasil, as transformações domésticas e internacionais são propulsores de avanços
significativos em diversas áreas, dentre elas o combate à violência e o empoderamento
econômico das mulheres.

Maria Quitéria, Maria Filipa, Carlota Pereira Queiroz, Maria da Penha. O que essas
mulheres têm em comum? Todas, a seu modo e em seu tempo, lutaram por liberdade e
igualdade para as mulheres brasileiras. Quitéria e Filipa, heroínas da independência do Brasil,
muitas vezes são esquecidas pela historiografia oficial. Carlota Pereira Queiroz, a primeira
deputada brasileira, teve que enfrentar o machismo dos anos de 1930 no Poder Legislativo.
Foi Maria da Penha que lutou para que o marido, seu agressor por 23 anos, fosse condenado
por tentativa de assassinato. Em 2006, uma lei com seu nome foi criada e é um dos mais
importantes instrumentos legais para coibir e punir quem comete violência doméstica contra a
mulher.

A atualização das leis e das normas é o reconhecimento das desigualdades e
assimetrias nas relações entre homens e mulheres na sociedade brasileira, sejam elas
interpessoais ou institucionais. Mas será que esse reconhecimento é suficiente para produzir
resultados na realidade fática promovendo um tratamento mais isonômico e equalizando as
relações de poder?
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relações de poder?

As estatísticas mostram que estamos muito distantes da agenda dos direitos das
mulheres para o século XXI. O Brasil tem números alarmantes em relação à violência contra a
mulher. Uma pesquisa do Datafolha, constatou que, no ano de 2019, 16 milhões de mulheres
sofreram algum tipo de violência. São 1.830 mulheres agredidas por hora. 76,4% dessas
agressões foram praticadas por maridos, ex-namorados ou vizinhos. E 42% dessas agressões
aconteceram dentro de casa. Mas esses números devem ser ainda maiores, uma vez que 52%
das mulheres não denunciam a violência.

 

As mudanças legislativas e normativas não são suficientes para transformar
positivamente a sociedade. A discriminação e o preconceito contra mulher ainda existem e vão
continuar a existir até que a cultura e os valores sociais sejam transformados. O fetiche
causado pela força do Direito construiu na sociedade brasileira a ideia de que a normatização
pode resolver qualquer problema. Entretanto, a desigualdade nas relações entre homens e
mulheres é estrutural na sociedade e passa por questões culturais, educacionais e econômicas,
que podem ser observadas nas relações familiares, no trabalho e nas ruas cotidianamente.
Mais do que mudar o Direito, é preciso transformar a cultura e os valores de cada indivíduo,
sejam homens ou mulheres.

De um modo geral, o reconhecimento dos direitos humanos das mulheres tem se
realizado nas últimas quatro décadas. Junto dele, verifica‐se a mudança de entendimento da
realidade social com a perspectiva de gênero, não apenas as singularidades das mulheres, mas
da complexidade mesma das violações de direitos humanos que o princípio da diferença entre
homens e mulheres na distribuição de poder, de bens e riqueza possibilita vislumbrar.

Por fim, o avanço dos direitos humanos das mulheres tem ganhado fôlego a partir do
fortalecimento da participação feminina e da manutenção dos mecanismos de controle social
nos países. As pautas definidas como prioritárias para a promoção dos direitos humanos das
mulheres traduzem apenas em parte os diversificados aspectos mapeados nas últimas três
décadas, contudo revelam com densidade a relevância das mulheres enquanto sujeitos
políticos na arena de disputa global sobre os sentidos do que são e do que devem ser os
direitos humanos e sua função central na promoção de desenvolvimento e da paz.

Há que se ressaltar que a implementação ora sugerida pela presente proposta de
alteração à Lei Orgânica do Distrito Federal se coaduna aos ditames constitucionais, no que se
refere a mérito e iniciativa, sendo, portanto, apta a viabilizar a aprovação desta proposta.

Apresentados os motivos ensejadores da sugestão em apreço, rogamos aos nobres
pares desta Casa de Leis para que a presente Proposta de Emenda à Lei Orgânica do Distrito
Federal seja aprovada.

 

Sala das Sessões, em
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DESPA CHO DESPACHO 

A o SPLSPL para indexações, em seguida ao SA CPSACP, para conhecimento e providências
protocolares, informando que a matéria tramitará, em análise de admissibilidade, na CCJCCJ
(RICL, art. 63, I) e, em análise de mérito na Comissão Especial Comissão Especial de que trata o art. 210, § 2º
do Regimento Interno, designada na forma do A to do Presidente nº 245/19A to do Presidente nº 245/19, publicada no
DCL de 27/03/19.
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